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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
GABINETE DO SECRETÁRIO 
CNPJ: 11.429.331/0001-68 

1. Identificação 
 

1.1 . Informações Territoriais 
  

UF : SERGIPE   

Município: SANTANA DO SÃO FRANCISCO 

Área: 154,27 HAB/KM2 

População: 7.780   
Fonte: IBGE/CIDADES 2019 
 

1 .2. Secretaria de Saúde 
  

Nome do Órgão : FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Número CNES: 6291430 

CNPJ: 11.429.331/0001-68 

Endereço: PRAÇA SETE DE SETEMBRO, S/N 

Email: SAUDE.SANTANGERAL.GMAIL.COM 

Telefone: 79 9 9900-2103 

     Fonte: CNES/datasus. 
 

1 3. Informações da Gestão 
 
Governador (a) : GILSON GUIMARÃES BARROZO JÚNIOR 

Secretário (a) de Saúde em Exercício: JOSÉ HEBERT LIMA SANTOS 

E-mail secretário (a): hebertlima.1987@gmail.com 

Telefone secretário (a): 079 9 9900-2103 
  
 

  Fonte: Secretaria Municipal de Saúde 
 

1.4. Fundo de Saúde 
 
Lei de criação: Lei 16/1994                   

Data de criação: 01 DE NOVEMBRO DE 1994 

CNPJ: 11.429.331/0001-68 

Natureza Jurídica: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Nome do Gestor do Fundo: JOSÉ HEBERT LIMA SANTOS 

Fonte: Setor Jurídico da PM Santana do São Francisco 



 

 

1.5. Plano de Saúde 
  
Período do Plano de Saúde : 2018/2021 

Status do Plano: Aprovado com ressalvas pelo Conselho Municipal de Saúde, inserindo 

metas e ações para o ano de 2020. 

1.6. Informações sobre Regionalização 
 

Região Área (Km²) População (Hab) Densidade 

Propriá /SE 46.340 7.780 154,27 km2 
 

Fonte: IBGE/2019. 
 

1.7.  Conselho de Saúde 

USUARIOS DO SUS – Associações participantes do Conselho de Saúde 

ASSOSSIAÇÃO DO ASSENTAMENTO SAMBAMBIRA – POVOADO SAÚDE 

ASSOSSIAÇÃO PRO-DESENVOLVIMENTO  DOS PRODUTORES RURAIS DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO 

PASTORAL - ASSOSSIAÇÃO NOSSA SENHORA DA VISITAÇÃO 

ASSOSSIAÇÃO DOS PESCADORES DO POVOADO SAÚDE 

 
Instrumento Legal de 
Criação  LEI  nº 263 de 23 de agosto de 2019 

 Endereço COHAB NOVA RUA “A” , S/N 

 E-mail santanadosaofrancisco@cosemsse.gov.br 

 Telefone 079 9 8872-8274 

 Nome do Presidente JOSÉ HEBERT LIMA SANTOS 

 
Número de 

conselheiros por  
segmento 

Usuários 04 

NILTON SANTOS 
MARIA ANUNCIADA DOS SANTOS 
OSVALDO DA CRUZ BAPTISTA 
JOÃO BATISTA DE MOURA 
IRMÃ RITA TUFANO 
ELISANGELA SILVA LIMA DE 
CARVALHO 
REGIS DANILO SOUZA DOS SANTOS 
JOSEILSON PINHEIRO DOS SANTOS 

 
Governo 01 JOSÉ HEBERT LIMA SANTOS 

ILMA SILVA DE MELO 
 

 

Trabalhadores de 
nível médio 

Trabalhadores de 
nível superior 

02 PEDRO DE CARVALHO 
ANGIOLETE SILVA CRUZ 
LEIVA FEITOSA FERREIRA 
ALÚ GOUVEIA NEVES 

 
Prestadores de 

serviço 
01 ANTÔNIA ROSA DOS SANTOS 

MARIA VIRGINIA DOS SANTOS 
 



 

 

2. Introdução 
 

Os primeiros ocupantes da região foram os Holandeses, que vieram no final do século XVII, 
disfarçados de Jesuítas, em busca de ouro e de pau-brasil, permanecendo na terra até 
serem expulsos pelos Portugueses. 

Após a expulsão dos Holandeses, em meados de 1730, começaram a chegar os primeiros 
colonizadores da região. 

Não existem registros históricos do processo de evolução local até o início do século XX, 
quando Pedro Gomes passou a terra ao seu filho, o Capitão Belarmino Gomes da Silva Dias, 
fundador da Fazenda Carrapicho. 

Esta fazenda consistia de vastas terras, limitadas pelo Rio São Francisco, que recebeu esta 
denominação pela grande concentração de vegetação, cujos pequenos frutos com 
espinhos ou pêlos, aderem facilmente à vestimenta do homem, nos pés descalços e ao 
pêlos dos animais. 

Posteriormente, as terras e lagoas passaram, em sucessão, aos herdeiros, que assumiram 
as atividades exploratórias da lavoura. 

O surgimento dos primeiros artefatos manuais com barro, deu-se pela facilidade de 
trabalhar aquele tipo de solo, bem como pela necessidade, por parte da família dos 
empregados da fazenda, de utensílios domésticos. 

A emancipação política se deu em 1989 quando o povoado Carrapicho desmembrou-se do 
Município de Neópolis passando a se chamar Santana do São Francisco. 

 
 
 

Análises e Considerações sobre Introdução  
 

O Relatório de Gestão é o instrumento da gestão do SUS, do âmbito do planejamento, 

conforme item IV do art. 4º da Lei Nº 8.142/90, referenciado também na Lei 

Complementar 141/2012 e Portaria 575/2012 do Ministério da Saúde. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

3. Dados Demográficos e de Morbimortalidade  
População estimada por sexo e faixa etária 

 

Período: População estimada para o ano de 2019, censo realizado no ano de 2019.  

 

Faixa Etária Masculino Feminino 

100 ou mais 0 3 

95 a 99 1 5 

90 a 94 7 8 

85 a 89 5 13 

80 a 84 12 37 

75 a 79 40 48 

70 a 74 55 55 

65 a 69 57 80 

60 a 64 91 85 

55 a 59 98 108 

50 a 54 124 137 

45 a 49 164 147 

40 a 44 203 192 

35 a 39 235 231 

30 a 34 287 270 

25 a 29 313 294 

20 a 24 393 360 

15 a 19 384 386 

10 a 14 400 384 

5 a 9 329 322 

0 a 4 339 336 

Fonte: IBGE  
 
 

Analise populacional 
 
 
 

De acordo com o perfil acima o município tem a população masculina e feminina ficam 

próximos em seus valores, a população estimada pelo TCU e IBGE, ainda continua 

mostrando uma diferença no quantitativo total da população, não estando em 

concordância com o quantitativo apresentado no cadastro individual realizado pelos ACS 

do município através do cadastro territorial e domiciliar, a falta de emprego ainda tem 

levado os jovens a procurarem oportunidades em outros estado, tornando mais frequente 

a ida desses jovens do município. 

 

 



 

 

3.1. Nascidos Vivos 
 

Número de nascidos vivos por residência da mãe. 
 

Unidade Federação  

Nascim p/resid.mãe segundo Município 85 
 

Fonte: TABNET/NET 
Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (MS/SVS/DASIS/SINASC)  
Data da consulta: 05/03/2020 

 
 
 

3.2. Principais causas de internação 
 

Morbidade Hospitalar de residentes, segundo capítulo da CID-10.   

ANO 2019    
 

I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias - 05 

II. Neoplasias (tumores) – 31 

III. Doenças sangue órgãos hemate transt imunitárias - 03 

IV. Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas - 05 

V. Transtornos mentais e comportamentais - 02 

VI. Doenças do sistema nervoso - 02 
 

VII. Doenças do olho e anexos - 01 
 

VIII. Doenças do ouvido e da apófise mastoide - 00  
 

IX. Doenças do aparelho circulatório - 18  
 

X. Doenças do aparelho respiratório - 07  
 

XI. Doenças do aparelho digestivo - 38  
 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo - 06  
 

XIII. Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo - 03  
 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário - 16  
 

XV. Gravidez parto e puerpério - 85  
 

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal - 12  
 

XVII. Malf cong deformid e anomalias cromossômicas - 01   
XVIII. Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat - 06  
 

XIX. Lesões enven e alg out conseq causas externas - 20  
 

XX. Causas externas de morbidade e mortalidade - 00 



 

 

XXI. Contatos com serviços de saúde - 02 

 

Total - 263  
 
Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) 
Fonte: TABNET/NET 
Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (MS/SVS/DASIS/SINASC)  
Data da consulta: 05/03/2020 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sih/cnv/nrSE.def 
 

 
 
 

Análises e Considerações sobre Dados Demográficos e de Morbimortalidade      
 

 

No demonstrativo acima podemos observar onde destaca-se as morbi - mortalidades do 

município, em primeiro lugar estão partos e puerpérios como o maior responsável pelas 

internações, em seguida vieram os doenças do aparelho digestivo e em terceiro vieram as 

causas externas, no Município também se destaca as doenças do aparelho circulatório e 

respiratório devido as queimadas nas cerâmica locais que é de onde vem a maior parte da 

renda da população, o município tem uma quantidade considerável de pacientes 

diagnosticados com doenças renais e neoplasias de mama , que fazem acompanhamento 

de CA e tratamento de Hemodiálise. As causas externas também são responsáveis por um 

número alto de mortes no município, acidentes de transito entre os jovens tem crescido de 

forma continua , o município tem realizado diversas campanhas de prevenção e 

conscientização na população jovem do município. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

4. Dados da Produção de serviços no SUS  
 
4.1. Produção de Atenção Básica 

 

Complexidade: Atenção Básica  
 

Grupo procedimento 
 
 

01 Ações de promoção e prevenção em saúde – 02 
 

02 Procedimentos com finalidade diagnóstica – 11.591 
 

03 Procedimentos clínicos – 1.973 
 
04 Procedimentos cirúrgicos - 42 

 
- Total – 13.608  

 

Fonte: Sistemas de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS) / TABNET.DATASUS 

 

4.2. Produção de Atenção Psicossocial por Forma de Organização  
Forma organização:  
 
030108 Atendimento/Acompanhamento psicossocial,  
030317 Tratamento dos transtornos mentais e comportamentais 
 

Os atendimentos realizados nos munícipes é realizado no CAPS de Neópolis através de 

Pactuação com o Município, onde o município de Santana destina o recurso que já 

encaminhado de forma automática através do Ministério da Saúde para o Município de 

Neópolis. 

 
 
 

4.3 Produção de Assistência Farmacêutica  

(Esse item refere-se ao componente especializado da assistência farmacêutica, sob 

gestão da esfera estadual. Portanto, não há produção sob gestão municipal.)  
Subgrupo procedimento: 
 0604 Componente Especializado da Assistência Farmacêutica 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Grupo procedimento 

Sistema de Informações Ambulatoriais 
  

Qtd. aprovada Valor aprovado  
   

06 Medicamentos 00 00 
   

Total 00 00 
   

Fonte: Sistemas de Informações Ambulatoriais do SUS 
(SIA/SUS) 

Data da consulta: 
05/03/2020 

 
  

Análises e Considerações sobre Dados da Produção de Serviços no SUS  
 

O Município tem desenvolvido diversas trabalhos voltados a prevenção, juntamente com 

as equipes de saúde da família e profissionais de saúde, campanhas essas voltadas para 

hipertensos, diabéticos, gestantes, puérperas, tem também desenvolvido campanhas de 

busca ativa de doenças notificáveis como hanseníase, tuberculose entre outras.  

 
5 Rede Física Prestadora de Serviços ao SUS 

 
  5.1 Por tipo de estabelecimento e gestão  
 
 
 

Rede física de estabelecimentos de saúde por tipo de estabelecimentos no Município. 
 
 

FARMÁCIA – 03 ( 01 EM CADA UBS) 
 

UNIDADE MOVEL DE NIVEL PRE-HOSPITALAR NA AREA DE URGENCIA - 0 
 

CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA – 03  MUNICIPAIS 
 

TELESSAUDE – 0  
 

CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL - 0  
 

HOSPITAL GERAL - 0  
 

CENTRAL DE REGULACAO MEDICA DAS URGENCIAS - 0  
 

LABORATORIO DE SAUDE PUBLICA - 0 

CENTRAL DE NOTIFICACAO,CAPTACAO E DISTRIB DE ORGAOS ESTADUAL - 0 
  
HOSPITAL ESPECIALIZADO - 0  
 

UNIDADE DE APOIO DIAGNOSE E TERAPIA (SADT ISOLADO) - 0  
 



 

 

UNIDADE MISTA - 0  
 

LABORATORIO CENTRAL DE SAUDE PUBLICA LACEN- 0  
 

POSTO DE SAUDE – 1 MUNICIPAL  
 

UNIDADE MOVEL TERRESTRE - 0  
 

CENTRO DE ATENCAO HEMOTERAPIA E OU HEMATOLOGICA - 0   

CONSULTORIO ISOLADO - 0  
 

CENTRAL DE GESTAO EM SAUDE – 01 MUNICIPAL  
 

PRONTO SOCORRO GERAL - 0  
 

COOPERATIVA OU EMPRESA DE CESSAO DE TRABALHADORES NA SAUDE - 0   

CLINICA/CENTRO DE ESPECIALIDADE - 0  
 

UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE - 0  
 

CENTRO DE APOIO A SAUDE DA FAMILIA – 0   
 

POLO ACADEMIA DA SAUDE – 0   
 

POLICLINICA – 0   
 

PRONTO ATENDIMENTO - 0  
 

CENTRAL DE REGULACAO DO ACESSO - 0  
 

UNIDADE DE ATENCAO A SAUDE INDIGENA – 0 
   

Total  : 05 estabelecimentos Municipais 
 

 

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 
 
 

5.2  Consórcios em saúde 
 

O Município atualmente não possui consórcios. 
 
 

Obs: Caso o ente não participe de consócios em saúde, não há necessidade de 
preenchimento desse dado. 

 

 

Análises e Considerações sobre Rede Física Prestadora de Serviços ao SUS  
 

O Município conta com uma rede física que atualmente possui 03 Unidades de Saúde em 

funcionamento e 01 Posto de Saúde dessa rede a Unidade de Saúde Atayde Bezerra dos 

Santos localizada no Povoado Saúde está atualmente em reforma.  



 

 

 

Mantenedora: Responsável - SANTANA DO SAO FRANCISCO 

Nome Empresarial CNPJ: 

PREFEITURA MUN DE SANTANA DO SAO 
FRANCISCO 

32846347000146 

Logradouro: Número: Complemento: Bairro: 

PRACA SETE DE SETEMBRO 19 CASA CENTRO 

Município: CEP: UF: Região de Saude: Telefone: 

SANTANA DO SAO 
FRANCISCO 

49985000 SE 0005 (79)8101-0319 

Agência: Conta Corrente: Natureza Jurídica: 
  

2337X 458007 MUNICIPIO 
  

Tipo do Fundo: CNPJ do Fundo: 
   

Municipal 11429331000168 
   
Mantidos 

CNES Nome Fantasia localização 

2477351 
UNIDADE DE SAUDE SANTANA DO SAO 
FRANCISCO  

Unidade sede Município  

4020987 
CLINICA DE SAUDE DR MARILDA FERRAZ 
SANTIAGO VARGAS 

Cohab Nova 

2477378 
UNIDADE DE SAUDE ATAYDE BEZERRA DOS 
SANTOS 

Povoado Saúde 

4020995 POSTO DE SAUDE MAE PEDA Povoado Brejo da Conceição 

6291430 
SECRETARIA MUN DE SAUDE DE SANTANA DO 
SAO FRANCISCO 

Cohab Nova 

 
Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) Data da consulta: 
 
 
 

6.Profissionais de Saúde Trabalhando no SUS  
 
 

 

Análises e Considerações sobre Profissionais de Saúde Trabalhando no SUS  
 
 
 
O Município conta com um número maior de funcionários efetivos no seu quadro de 

servidores, tendo em vista que esse vinculo facilita nos trabalhos , e no desenvolvimento 

das atividades de Saúde e na secretaria, pois não existe rotatividade de profissionais 

criando um vinculo com a população atendida.  

Possuímos hoje em nossa esfera de trabalho os seguintes quantitativos: 

Estatutário : 72 



 

 

Secretário  01 

Comissão: 04 

Contrato por tempo determinado: 25 

Bolsista: 01 ( Médica do Programa Mais Médicos para o Brasil) 

Sendo que dos 72 estatutários encontra-se uma servidora em licença sem vencimento 

(Remuneração) deixando o quadro com 71 profissionais atuantes no momento. 

 
 
 

7.0. Programação Anual de Saúde – PAS 

 

7.1.  Diretrizes, objetivos, metas e indicadores 
 

EIXO I – GESTÃO EM SAÚDE 
 

DIRETRIZ: Fortalecimento do Sistema Municipal de Saúde 
 

OBJETIVO: Manter e aprimorar a capacidade de gestão do sistema de saúde mediante condução da politica, planejamento, participação social, 
avaliação, controle e apoio gerencial dos serviços públicos de saúde. 

LINHA DE 
AÇÃO 

METAS ESTRATEGIAS DE AÇÃO PRAZO DE 
 

EXECUÇÃO 

AÇÃO E 
RECURSOS 

SETOR 
RESPO
NSÁVE
L 1 - GESTÃO EM 

SAÚDE 
 
 
 
 

 
1.1 - 
CONSELHO 
MUNICIPAL DE 
SAÚDE 

Manter o Conselho 
Municipal de Saúde (CMS) 
funcionando com sua 
capacidade de acordo com 
a legislação vigente 

-  Realizar reuniões do  Conselho  Municipal de 
Saúde de acordo com o cronograma definido 
anualmente; 
- Promover revisão e atualização do Regimento 
Interno do 
Conselho Municipal de Saúde quando necessário; 
- Atualizar o cadastro no SIACS dos Conselheiros 
Municipais 
de Saúde; 
-  Garantir  a  necessidade  de  material  de  
consumo  e 
equipamentos para manutenção do CMS. 

 

 
 
 
 
 
 

2
0
1
8 

 
 

2111 – 
Manutenções do 
CMS 
2048 – 
Manutenção do 
Fundo 
Municipal de 
Saúde 

 
 

 
- CMS 
-
Secretaria  
Executiva  
do 
CMS 
- Gestão 
Municipa
l 

Proporcionar      a      
participação      dos 
conselheiros nos eventos 
oferecidos 

- Apoiar a participação de membros do CMS em 
eventos dentro e fora do Estado; 
- Proporcionar capacitações para os conselheiros 
de saúde 
em parceria com a SES 

Realizar Conferencia 
Municipal ou 
Regional conforme 
calendário do 
Conselho Nacional de Saúde 

-  Promover  a  realização  de  Conferências  
Municipais  ou 
Regionais de acordo com o calendário do CNS; 

LINHA DE AÇÃO METAS ESTRATEGIAS DE AÇÃO 

PRAZO DE 
 

EXECUÇÃ
O 

AÇÃO E 
RECURSOS 

SETOR 
RESPONSÁVEL 



 

 

 
 

 

LINHA DE AÇÃO METAS ESTRATEGIAS DE AÇÃO 
PRAZO DE 

 

EXECUÇÃO 
AÇÃO E RECURSOS SETOR RESPONSÁVEL 

1.2    -    
PLANEJAMEN
TO    E 
DESENVOLVI
MENTO 
INSTITUCION
AL 

Desenvolver e implementar 
na instituição uma política 
de Planejamento, 
Monitoramento e Avaliação 
dos Instrumentos de Gestão 
e Projetos Estratéicos. 

- Implantar a nova estrutura 
organizacional; 
-  Organizar  o  fluxo  das  atividades,  
mediante  a  nova 
estrutura organizacional. 
- Elaborar e monitorar os Instrumentos 
de Gestão 
- Captar recursos junto ao Ministério 
da Saúde; 
- Apoiar as áreas técnicas na elaboração de 
projetos; 
- Acompanhar os convênios e repasses de 
recursos federais; 
- Participar das instâncias colegiadas 
interfederativa estadual, regional, câmara 
técnicas, COSEMS, CONASEMS e outras. 
-  Promover  a  articulação  da  SMS  com  o  
planejamento 
esratégico da PMS; 
- Viabilizar avaliação de resultados para 
direcionamento das 
atividades,  a  partir  das  análises  de  
indicadores  Físico financeiro. 
- Consolidar e analisar a Programação Pactuada 
Integrada PPI). 
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2048– 
Manutenção do 
Fundo 
Municipal de 
Saúde 

 
 

 
- 
Ass
ess
oria 
de 
Plan
eja
me
nto 
e 
Des
env
olvi
me
nto 
Insti
tuci
onal 
- Gestão 
Municipal 

LINHA DE AÇÃO METSAS ESTRATÉGIA DE AÇÃO 
PRAZO DE 

 

EXECUÇÃO 
AÇÃO E RECURSOS 

SETOR 
RESPONSÁVEL 

1.3 - 
GES
TÃO 
AD
MIN
ISTR
ATI
VA E 
FIN
ANC
EIRA 

Gerenciar os recursos 
financeiros e serviços de 
saúde, possibilitando maior 
autonomia da gestão e 
reorientação do modelo de 
assistência. 

- Manter e avaliar equipamentos, produção de 
técnicas e metodologias de ação; 
- Acompanhar ações específicas de logística de 
material, transporte e serviços das unidades 
administrativas. 
- Gerenciar os recursos financeiros e 
materiais; 
- Manter autonomia e capacidade do Fundo 
Municipal de 
Saúde para gerir os recursos advindos das três 
esferas de governo; 
- Disponibilizar relatório financeiro da execução 
de projetos estratégicos provenientes de 
recursos federais; 
- Fortalecer a articulação das áreas técnicas com 
os setores administrativo e financeiro, visando 
operacionalização de recursos financeiros e 
específicos; 

 

 
 
 
 
 
 

2
0
1
8 

 
 

 
2048 – 
Manutenção do 
Fundo 
Municipal de 
Saúde 

- Gestão 
Municipal 



 

 

1.2    -    
PLANEJAMENT
O    E 
DESENVOLVIM
ENTO 
INSTITUCIONA
L 

Desenvolver e implementar 
na instituição uma política 
de Planejamento, 
Monitoramento e Avaliação 
dos Instrumentos de Gestão 
e Projetos Estratéicos. 

- Implantar a nova 
estrutura organizacional; 
-  Organizar  o  fluxo  das  atividades,  
mediante  a  nova 
estrutura organizacional. 
- Elaborar e monitorar os 
Instrumentos de Gestão 
- Captar recursos junto ao 
Ministério da Saúde; 
- Apoiar as áreas técnicas na 
elaboração de projetos; 
- Acompanhar os convênios e repasses de 
recursos federais; 
- Participar das instâncias colegiadas 
interfederativa estadual, regional, câmara 
técnicas, COSEMS, CONASEMS e outras. 
-  Promover  a  articulação  da  SMS  com  
o  planejamento 
esratégico da PMS; 
- Viabilizar avaliação de resultados para 
direcionamento das 
atividades,  a  partir  das  análises  de  
indicadores  Físico financeiro. 
- Consolidar e analisar a Programação 
Pactuada Integrada PPI). 
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2048– 
Manutenção do 
Fundo Municipal 
de Saúde 

 
 

 
- Assessoria 
de 
Planejamento 
e 
Desenvolvim
ento 
Institucional 
- Gestão Municipal 

LINHA DE AÇÃO METSAS ESTRATÉGIA DE AÇÃO 
PRAZO DE 

 

EXECUÇÃO 
AÇÃO E RECURSOS SETOR RESPONSÁVEL 

1.3 - 
GEST
ÃO 
ADM
INIST
RATI
VA E 
FINA
NCEI
RA 

Gerenciar os recursos 
financeiros e serviços de 
saúde, possibilitando maior 
autonomia da gestão e 
reorientação do modelo de 
assistência. 

- Manter e avaliar equipamentos, 
produção de técnicas e metodologias de 
ação; 
- Acompanhar ações específicas de 
logística de material, transporte e 
serviços das unidades administrativas. 
- Gerenciar os recursos 
financeiros e materiais; 
- Manter autonomia e capacidade do 
Fundo Municipal de 
Saúde para gerir os recursos advindos das 
três esferas de governo; 
- Disponibilizar relatório financeiro da 
execução de projetos estratégicos 
provenientes de recursos federais; 
- Fortalecer a articulação das áreas 
técnicas com os setores administrativo e 
financeiro, visando operacionalização de 
recursos financeiros e específicos; 
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2048 – 
Manutenção do 
Fundo Municipal 
de Saúde 

- Gestão Municipal 

 

 
  

 
 
 
 

- Implementar e executar a 
programação de compras e 
sistema de custos; 
Atender as demandas Judiciais recebidas 
dentro do que é 

preconizado pela legislação do SUS e 
municipal. 

   

      

LINHA DE AÇÃO METAS ESTRATEGIAS DE AÇÃO 
PRAZO DE 
EXECUÇÃO 

AÇÃO E RECURSOS SETOR RESPONSÁVEL 



 

 

1.4 - GESTÃO 
DO SISTEMA 
DE 
INFORMAÇÃO 
E 
INFORMÁTICA 
EM SAÚDE 

- Operacionalizar ações que 
visem à agilidade, a boa 
cobertura e a boa qualidade 
dos sistemas de 
informações em saúde para 
subsidiar o planejamento, a 
execução e a avaliação dos 
serviços. 

 
- Ampliar e qualificar em 
50% as equipes de suporte 
de informática de setores 
estratégicos; 

- Informatizar todas as Redes de 
Saúde Municipal; 
- Implantar o 
Prontuário 
Eletrônico; 
- Manter os sistemas de informação em 
saúde atualizados; 
-  Adequação  dos  sistemas  de  
informação  em  saúde  às 
diretrizes nacionais e 
à realidade local; 
- Implementar o Cartão 
Nacional de Saúde; 
- Criar mecanismos visando à 
divulgação de informações prioritárias 
em saúde; 
- Avaliar dados do sistema em conjunto 
com os profissionais de saúde de forma 
periódica; 
- Manter a secretaria de saúde com 
capacidade técnica 
mínima para desenvolver instrumentos 
de monitoramento e avaliação, 
(equipamentos de informática e recursos 
humanos); 
-  Capacitar  o  quadro  técnico  da  
rede  de  saúde  em 
ferramentas de captação, tabulação e 
análise dos dados dos sistemas de 
informação em saúde. 
- Alimentar regulamente e oportuna 
100% dos sistemas de informação 
implantados. 

2
0
1
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2048 – 
Manutenção do 
Fundo Municipal 
de Saúde 

- Coordenação da 
Atenção Básica 
- Coordenação de 
Vigilância em Saúde 
- Sistemas de 
Informação das Áreas 
Técnicas 
- Gestão Municipal 

LINHA DE AÇÃO METAS ESTRATEGIAS DE AÇÃO 
PRAZO DE 
EXECUÇÃO 

AÇÃO E RECURSOS SETOR RESPONSÁVEL 

1.5 - GESTÃO 
DO TRABALHO 
EM SAÚDE 

Desenvolver     ações     que     
visam     à 
modernização gerencial e 
administrativa de pessoas. 

-  Manter  sistema  de  informação  de  
gerenciamento  de pessoal. 
- Elaborar minuta de protocolo para 
criação de novos cargos para atender as 
necessidades de ações e serviços de 
saúde, segundo prioridade das áreas 
programáticas. 
-   Desencadear   processos   de   
concurso   público   e/ou 
processo seletivo para provimento de 
vagas do quadro de pessoal quando jugar 
necessário; 
- Desenvolver 100% de ações que visam à 
modernização gerencial e administrativa 
de pessoas 
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2048 – 
Manutenção 
do Fundo 
Municipal de 
Saúde 
Bloco de Custeio 

- Setor Administrativo  
- 
Setor Pessoal 
- Gestão Municipal 

LINHA DE AÇÃO METAS ESTRATEGIAS DE AÇÃO 
PRAZO DE 
EXECUÇÃO 

AÇÃO E RECURSOS SETOR RESPONSÁVEL 

1.6 - GESTÃO 
ESTRATÉGICA 
E 
PARTICIPATIV
A 

Desenvolver  e  
implementar  a participação 
e o controle social na 
política municipal 

- Promover o controle social 
estabelecendo estratégias, e mecanismos 
de articulação, que oportunize a 
efetivação da participação comunitária; 
-  Fortalecer  a  Ouvidoria,  promovendo  
a  divulgação,  o 
aperfeiçoamento dos relatórios e as 
respostas ao público; 
-  Participar  dos  Colegiados  
Interfederativos  Estadual  e 
Re
gi
on
al 
(CI
E 
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2048 – 
Manutenção do 
Fundo Municipal 
de Saúde 

- Setor da Ouvidoria 
- Gestão Municipal 



 

 

LINHA DE AÇÃO METAS ESTRATEGIAS DE AÇÃO 
PRAZO DE 

 

EXECUÇÃO 
AÇÃO E RECURSOS SETOR RESPONSÁVEL 

1.7 - GESTÃO 
DA POLÍTICA 
DE EDUCAÇÃO   
PERMANENTE 
EM SAÚDE 

Implementar ações de 
educação permanente em 
saúde que contribuam para  
a  transformação  das  
diversas práticas de gestão 
e cuidado de acordo com os 
princípios do SUS. 

- Dar apoio e estímulo aos cursos de pós-
graduação na área da saúde, sobretudo 
na área de saúde coletiva; 
- Implementar as capacitações de pessoal 
- Monitorar e avaliar as capacitações 
desenvolvidas como 
processo contínuo. 
- Elaborar e definir em conjunto com as 
áreas técnicas o 
plano anual de educação permanente; 
-  Implementar  as  ações  de  integração  
ensino  e  serviço 
(residência, estágios curriculares e 
extracurriculares); 
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1
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2048 – 
Manutenção do 
Fundo Municipal 
de Saúde 

Setor Planejamento 
Gestão Municipal 

  -   Estimular   a   participar   das   
capacitações   e   cursos 

 

desenvolvidos pela SES, NEMS/SE, MS, 
COSEMS/SE e SMS. 

   

LINHA DE AÇÃO METAS ESTRATEGIAS DE AÇÃO 
PRAZO DE 

 

EXECUÇÃO 
AÇÃO E RECURSOS SETOR RESPONSÁVEL 

1.8 - 
REGULAÇÃO 
EM SAÚDE 

Aperfeiçoar os processos 
regulatórios, controle e 
avaliação, visando otimizar 
a oferta de serviços. 

- Estabelecimento de fluxos de 
encaminhamentos para rede atenção 
básica, especializada e hospitalar; 
- Implementação de ferramentas de 
monitoramento, remanejamento e 
avaliação da Programação Pactuada 
Integrada-PPI; 
- Aperfeiçoar mecanismos de 
articulação entre redes de serviços; 
- Ampliar mecanismos de discussão sobre 
regulação com os 
serviços  implantados  na   rede   de  
assistência,   visando melhor apropriação 
dos profissionais e do seu papel no 
processo regulatório; 
- Atualizar o sistema de 
informação do Cartão SUS; 
-  Implementar  o  sistema  de  
regulação  do  acesso  da 
população às consultas e exames 
especializados e procedimentos; 
- Viabilizar a revisão/encontro de contas 
dos serviços contratados e realizados. 
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2048 – 
Manutenção do 
Fundo Municipal 
de Saúde 
Bloco de 
Custeio 

Gestão Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 

 

Análises e Considerações sobre Programação Anual de Saúde – PAS  
 
 
 

A Programação Anual de Saúde (PAS) tem por objetivo operacionalizar as intenções 

quadrienais expressas no Plano Nacional de Saúde (PNS). A PAS aqui apresentada refere-se 

à anualização para 2019 das metas contidas no PMS 2018-2021, além de prever a alocação 

dos recursos orçamentários a serem executados no exercício. O município tem 

desenvolvido várias campanhas de prevenção de acordo com as necessidades do município 

e cumpri os calendário de Saúde de acordo com o Ministério da Saúde. 
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8. Indicadores de Pactuação Interfederativa 

 
METAS DOS INDICADORES MUNICIPAIS / PACTUAÇÃO  INTERFEDERATIVA/2019 

MUNICÍPIO:  

Nº TIPO INDICADOR META 2019 

1 
U 
 

a) Para município e região com menos de 100 mil 
habitantes: Número de óbitos prematuros (de 30 a 69 anos) pelo 
conjunto das quatro principais doenças crônicas não 
transmissíveis(doenças do aparelho circulatório, câncer, 
diabetes e doenças respiratórias crônicas 

06 

b) Para município e região com 100 mil ou mais habitantes, 
estados e Distrito Federal: Taxa de mortalidade prematura (de 
30 a 69 anos) pelo conjunto das quatro principais doenças 
crônicas não transmissíveis (doenças do aparelho circulatório, 
câncer, diabetes e doenças respiratórias crônicas)  

6 

2 E 
Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 49 anos) 
investigados 100% 

3 U Proporção de registro de óbitos com causa básica definida 95% 

4 U 

Proporção de vacinas selecionadas do Calendário Nacional de 
Vacinação para crianças menores de dois anos de idade - 
Pentavalente (3ª dose), Pneumocócica 10-valente (2ª dose), 
Poliomielite (3ª U dose) e Tríplice viral (1ª dose) - com cobertura 
vacinal preconizada   

100% 

5 U 
Proporção de casos de doenças de notificação compulsória 
imediata (DNCI) encerrados em até 60 dias após notificação 

85% 

6 U 
Proporção de cura dos casos novos de hanseníase 
diagnosticados nos anos das coortes  

90% 

7 E Número de casos autóctones de malária  

8 U 
Número de casos novos de sífilis congênita em menores de um 
ano de idade 

0 

9 U Número de casos novos de aids em menores de 5 anos 0 

10 U 
Proporção de análises realizadas em amostras de água para 
consumo humano quanto aos parâmetros coliformes totais, 
cloro residual livre e turbidez 

80% 

11 U 
Razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres 
de 25 a 64 anos na população residente de determinado local e 
a população da mesma faixa etária 

0,55 

12 U 
Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados 
em mulheres de 50 a 69 anos na população residente de 
determinado local e população da mesma faixa etária   

0,20 

13 U Proporção de parto normal no SUS e na saúde suplementar  60% 

14 U 
Proporção de gravidez na adolescência entre as faixas etárias 
de 10 a 19 anos 

25% 

15 U Taxa de mortalidade infantil   2 

16 U 
Número de óbitos maternos em determinado período e local de 
residência  

0 

17 U 
Cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção 
Básica  

100% 

18 U 
Cobertura de acompanhamento das condicionalidades de 
Saúde do Programa Bolsa Família (PBF)  

90% 

19 U 
Cobertura populacional estimada de saúde bucal na Atenção 
Básica   

100% 

20 U 
Percentual de municípios que realizam no mínimo seis grupos 
de ações de Vigilância Sanitária consideradas necessárias a 
todos os municípios no ano  

100% 

21 E Ações de Matriciamento realizadas por CAPS com equipes de NA 



 

 

Atenção Básica   

22 U 
Número de ciclos que atingiram mínimo de 80% de cobertura de 
imóveis visitados para controle vetorial da dengue  

06 

23 U 
Proporção de preenchimento do campo "ocupação" nas 
notificações de agravos 

95% 

 

OBS: Procedimentos para a pactuação conforme Resolução CIT 08, de 24 de novembro de 
2016. 
 
 
 
 

Análises e Considerações sobre Indicadores de Pactuação Interfederativa 
 
 

A Pactuação é o processo de negociação entre os entes federados (Municípios, Estados e 

Distrito Federal), que envolvem um rol de indicadores relacionados a prioridades nacionais 

em saúde, cabendo aos entes federados discutir e pactuar tais indicadores que 

compreendem os interesses regionais. 

Sendo de total importância para o Município o cumprimentos de cada meta pactuada, para 

alcançar estas metas o município vem desenvolvendo ações de promoção e prevenção a 

saúde, com campanhas de busca ativa de dotas as doenças notificáveis e incidentes no 

município vem desenvolvendo trabalhos em grupos para melhor acesso da população as 

informações de prevenção a saúde. 

Para garantir uma gestão participativa estabeleceram-se grupos de trabalho, 

adotando metodologia do planejamento estratégico em saúde identificando os problemas, 

definindo as ações, para melhoria do funcionamento do serviços público de saúde no 

município. 

Garantir a orientação  dos  grupos  multidisciplinares  de  acordo  com  as  necessidades  da 

população; 

Implementar Rede Cegonha através das Equipes de saúde da família que tem 

desenvolvido grupos de gestantes mensal 

Dá continuidade ao  Programa Saúde na Escola – PSE e ao Crescer Saudável ; 

Desenvolver estratégias para os profissionais de saúde para que estejam motivados e 

diminuir a rotatividade de médicos e demais profissionais no Programa de Saúde da 

Família; 

Desenvolver atividades voltadas para Esquistossomose, Dengue, DST’s e AIDS, saúde 

bucal . 



 

 

Eliminação da hanseníase e controle da tuberculose, vacinação infantil e idosa, hipertensos 

e diabéticos, gestantes, saúde do homem e mulher sempre buscando promover para 

prevenir doenças, ou seja, focar em atividades preventivas para melhoria da qualidade de 

vida; 

Prestar continuidade ao Programa de Tratamento Fora de Domicílio – TFD  

Implantar o Programa de combate às carências nutricionais 
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9.Execução Orçamentária e Financeira 
 

9.1 Execução da programação por fonte, subfunção e natureza da despesa 

9.2 Indicadores financeiros 

9.3 Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) 

9.4 Execução orçamentária e financeira de recursos federais transferidos Fundo a fundo, 

segundo bloco de financiamento e programa de trabalho 

 

 

F: Sergipe MUNICÍPIO: Santana do São Francisco   

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Exercício de 2019   

Dados Homologados em 12/02/20 14:41:42 

 
 RREO - ANEXO 12 (LC141/2012, art.35)      R$ 1,00 

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM 
AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

PREVISÃO INICIAL 
PREVISÃO 

ATUALIZADA (a) 

RECEITAS REALIZADAS 

Até o Bimestre (b) % (b / a) x 100 

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I) 423.800,00 423.800,00 782.708,97 184,69 

Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 500,00 500,00 1.985,12 397,02 

Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI 2.000,00 2.000,00 2.400,00 120,00 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 50.000,00 50.000,00 65.182,99 130,37 

Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 369.500,00 369.500,00 713.140,86 193,00 

Imposto Territorial Rural - ITR 0,00 0,00 0,00 0,00 

Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos 900,00 900,00 0,00 0,00 

Dívida Ativa dos Impostos 900,00 900,00 0,00 0,00 

Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E 
LEGAIS (II) 

11.472.000,00 11.472.000,00 11.700.170,70 101,99 

Cota-Parte FPM 8.400.000,00 8.400.000,00 8.497.239,00 101,16 

Cota-Parte ITR 3.000,00 3.000,00 222,84 7,43 

Cota-Parte IPVA 60.000,00 60.000,00 71.409,11 119,02 

Cota-Parte ICMS 3.000.000,00 3.000.000,00 3.129.285,54 104,31 

Cota-Parte IPI-Exportação 6.000,00 6.000,00 2.014,21 33,57 

Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e 
Transferências Constitucionais 

3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 

Desoneração ICMS (LC 87/96) 3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 

Outras         

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM 
AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II 

11.895.800,00 11.895.800,00 12.482.879,67 104,94 

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO 
DA SAÚDE 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA (c) 

RECEITAS REALIZADAS 

Até o Bimestre (d) % (d / c) x 100 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE-SUS 

2.950.000,00 2.950.000,00 2.480.976,41 84,10 

Provenientes da União 2.930.000,00 2.930.000,00 2.480.976,41 84,67 

Provenientes dos Estados 19.000,00 19.000,00 0,00 0,00 

Provenientes de Outros Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas do SUS 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS         

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À 
SAÚDE 

0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO 
DA SAÚDE 

2.950.000,00 2.950.000,00 2.480.976,41 84,10 

 

 

 

 

 



 

 

DESPESAS COM SAÚDE (Por Grupo de 
Natureza de Despesa) 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(e) 

DESPESAS EXECUTADAS 

Liquidadas Até o 
Bimestre 

(f) 

Inscritas em Restos 
a Pagar não 

Processados 
(g) 

% 
(f+g)/e) 

DESPESAS CORRENTES 4.701.558,00 5.758.299,39 5.736.288,91 6.340,00 99,73 

Pessoal e Encargos Sociais 3.073.048,00 3.560.500,69 3.541.130,69 3.790,00 99,56 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 1.628.510,00 2.197.798,70 2.195.158,22 2.550,00 100,00 

DESPESAS DE CAPITAL 277.500,00 231.503,00 231.503,00 0,00 100,00 

Investimentos 277.300,00 231.503,00 231.503,00 0,00 100,00 

Inversões Financeiras 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV) 4.979.058,00 5.989.802,39   5.974.131,91 99,74 

 

DESPESAS COM SAÚDE NÃO 
COMPUTADAS PARA FINS DE 

APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS EXECUTADAS 

Liquidadas Até o 
Bimestre 

(h) 

Inscritas em Restos 
a Pagar não 

Processados 
(i) 

% 
[(h+i) 

/ IV(f+g)] 

DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS N/A 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE 
NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO DE ACESSO 
UNIVERSAL 

N/A 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS 
RECURSOS 

N/A 3.220.495,55 3.201.135,55 3.780,00 53,65 

Recursos de Transferências Sistema Único 
de Saúde - SUS 

N/A 3.220.495,55 3.201.135,55 3.780,00 53,65 

Recursos de Operações de Crédito N/A 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Recursos N/A 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO 
COMPUTADOS 

N/A 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 
INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO EXERCÍCIO 
SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA¹ 

N/A N/A N/A 2.560,00   

DESPESAS CUSTEADAS COM 
DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS 
RESTOS A PAGAR CANCELADOS² 

N/A N/A 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS 
VINCULADOS À PARCELA DO PERCENTUAL 
MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA EM AÇÕES 
E SERVIÇOS DE SAÚDE EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES³ 

N/A N/A 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE NÃO 
COMPUTADAS (V) 

  N/A   3.207.475,55 53,69 

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (VI) = 

[(IV(f+g)-V(h+i)] 

N/A   2.766.656,36   

    
PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A 

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 
(VII%) = [VI(h+i) / IIIb x 100] - LIMITE CONSTITUCIONAL 15%4 

22,16 

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO 
CONSTITUCIONAL [VI(h+i)-(15*IIIb)/100] 

894.224,41 

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS INSCRITOS COM 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
INSCRITOS 

CANCELADOS 
/PRESCRITOS 

PAGOS A PAGAR 

PARCELA 
CONSIDERA

DA NO 
LIMITE 

Inscritos em 2019 0,00 N/A N/A N/A 0,00 

Inscritos em 2018 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inscritos em 2017 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inscritos em 2016 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inscritos em 2015 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inscritos em exercícios anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 



 

 

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS 
OU PRESCRITOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 
24,§ 1° e 2° 

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS 

Saldo Inicial 
Despesas custeadas no 

exercício de referência (j) 
Saldo Final (Não 

Aplicado) 

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2019 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2018 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2017 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2016 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em exercícios 
anteriores 

0,00 0,00 0,00 

Total (VIII) 0,00 0,00 0,00 

CONTROLE DE VALOR REFERENTE AO 
PERCENTUAL MINIMO NÃO CUMPRIDO EM 
EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS 
CONFORME ARTIGOS 25 e 26 

LIMITE NÃO CUMPRIDO 

Saldo Inicial 
Despesas custeadas no 
exercício de referência 

(k) 

Saldo Final (Não 
Aplicado) 

Diferença de limite não cumprido em 2018 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em 2017 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em 2016 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em 2015 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em exercícios 
anteriores 

0,00 0,00 0,00 

Total (IX) 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS COM SAÚDE (Por 
Subfunção) 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS EMPENHADAS 

Liquidadas 
Até o Bimestre 

(l) 

Inscritas em 
Restos a 

Pagar não 
Processados 

(m) 

% 
[(l+m) 

/ 
total(l+m)]x100 

Atenção Básica 4.654.358,00 5.989.802,39 5.967.791,91 6.340,00 100,00 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 123.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Suporte Profilático e Terapêutico 57.160,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Vigilância Sanitária 5.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Vigilância Epidemiológica 138.440,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Subfunções 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total 4.979.058,00 5.989.802,39   5.974.131,91 100,00 

 

 
Análises e Considerações sobre Execução Orçamentária e Financeira  

 
 
 
O Percentual de aplicação em ações de saúde no ano de 2019 foi de 22,16 %, o que significa que 

o município cumpriu com todos os conceitos legais, obedecendo o limite constucional mínimo 

que é de 15%.  

 
 
 
 
10 . Auditorias 
 
  
Houve auditoria realizada pelo Tribunal de Contas do Estado. 
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Análises e Considerações Gerais 
 

O processo de consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) estabelece atualmente como 

desafio para suas instâncias gestoras a garantia da qualidade da atenção prestada aos seus 

usuários.  

No contexto da Atenção Básica de Saúde, a melhoria da qualidade aponta para a 

reorganização das ações, delineadas a partir do conhecimento da realidade local, das 

necessidades de saúde e da melhor definição de competências e responsabilidades. 

Nesse sentido a Secretaria Municipal de Saúde, por intermédio da Atenção Básica e demais 

coordenações vem desenvolvendo ações com vistas a otimizar o atendimento a população. 

Buscando sempre formas que possam atender melhor a população que precisa do sistema 

único de saúde, podendo garantir o acesso desses usuários a um atendimento de qualidade 

que possa fazer com que a atenção primária seja vista de forma acolhedora. 

 
 
 
 

11. Recomendações para o Próximo Exercício. 
 
 
 

Análises e Considerações sobre Recomendações para o Próximo Exercício  
 
 
 
 
Continuar ampliando os serviços de Saúde para melhor atender a população ! 
 
 
 
 
 

Santana do São Francisco, 05 de março  de 2020 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Secretário(a) de Saúde

 
 

028.072.045-97 - JOSE HEBERT LIMA SANTOS



 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

RESOLUÇÃO CMS Nº 004 / 2020 

 Dispõe sobre aprovação, “ Relatório Anual de Gestão 2019 “,  conforme se vê, 

 
O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Santana do São Francisco, em reunião 

ordinária realizada em 11 de Fevereiro de 2020, no uso das prerrogativas conferidas 

pela Lei federal nº 8.080, de 19/09/1990, Lei Federal nº 8.142, de 28/12/1990 e pela 

Lei Municipal nº 263 de 23 de Agosto de 2019;  

Considerando os debates acerca da importância, da aprovação do “ Relatório Anual de 

Gestão 2019  “. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Aprovar o documento apresentado, “Relatório Anual de Gestão 2019  “, após 

apresentação e discussão no plenário do CMS.  

Art.2º -  Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.  

 

 

HOMOLOGAÇÃO: 

Homologo a presente Resolução 

Santana do São Francisco/SE, 11 de Fevereiro de 2020. 

 

 

 

JOSÉ HEBERT LIMA SANTOS 

PRESIDENTE DO CMS 

    Gilson Guimarães Barroso Júnior 
                Prefeito Municipal  
 










































































































